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TERMO DE DISTRIBUICAO DO PROCEDIMENTO FISCAL. TDPF.
VICIOS FORMAIS.  NULIDADE DO LANCAMENTO. NAO
CONFIGURACAO.

Eventuais omissGes ou vicios no Termo de Distribuicdo do Procedimento
Fiscal (TDPF) ndo acarretam na automatica nulidade do langamento de oficio
promovido, se o contribuinte ndo demonstrar o prejuizo a realizacdo da sua
defesa.

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. PAGAMENTOS A PESSOAS FISICAS.

E devida contribuico sobre remuneracBes pagas ou creditadas, a qualquer
titulo, no decorrer do més, aos segurados contribuintes individuais a servi¢co da
empresa, nestes incluidos os seus dirigentes.

REPRODUCAO DOS ARGUMENTOS DA IMPUGNACAO

Reproduzir os argumentos apresentados em sede de impugnacéo. Néo enfrentar
a decisdo recorrida. Disposto no artigo 57, 83° do Anexo Il do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado
pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Rafael Mazzer de Oliveira Ramos - Relator
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 TERMO DE DISTRIBUIÇÃO DO PROCEDIMENTO FISCAL. TDPF. VÍCIOS FORMAIS. NULIDADE DO LANÇAMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
 Eventuais omissões ou vícios no Termo de Distribuição do Procedimento Fiscal (TDPF) não acarretam na automática nulidade do lançamento de ofício promovido, se o contribuinte não demonstrar o prejuízo à realização da sua defesa.
 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. PAGAMENTOS A PESSOAS FÍSICAS.
 É devida contribuição sobre remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais a serviço da empresa, nestes incluídos os seus dirigentes.
 REPRODUÇÃO DOS ARGUMENTOS DA IMPUGNAÇÃO
 Reproduzir os argumentos apresentados em sede de impugnação. Não enfrentar a decisão recorrida. Disposto no artigo 57, §3º do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Mazzer de Oliveira Ramos - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Márcio Augusto Sekeff Sallem, Gregório Rechmann Júnior, Francisco Ibiapino Luz, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luís Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de Oliveira Ramos.
  Por transcrever a situação fática discutida nos autos, adoto o relatório do Acórdão nº 03-38.434, da 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Brasília/DF (fls. 427-433):
Relatório
Trata-se de crédito previdenciário � IAOP � DEBCAD nº 37.001.089-2, lançado contra a empresa em epígrafe, cujo montante consolidado cm 28/12/2009 é de R$ 810.109,26 (Oitocentos e dez mil cento e nove reais e vinte e seis centavos), referente às competências: 01/2006 a 12/2007.
De acordo com o relatório fiscal, fls. nºs 41/44, o objeto do presente Auto de Infração são as contribuições sociais patronais (empresa), devidas à Seguridade Social e não recolhidas pelo contribuinte, incidentes sobre as remunerações devidas, pagas ou creditadas aos segurados contribuintes individuais que lhe prestaram serviços. Tais fatos geradores foram levantados com base nas informações constantes na DIRF e na escrituração contábil da ASSOCIAÇÃO CULTURAL ORQUESTRA SINFÔNICA DE SANTA CATARINA - ACOSSCA. Os Lançamentos contábeis dos pagamentos efetuados aos trabalhadores encontram-se registrados nas seguintes contas contábeis: 0071-8, 51101001 - Cachê p/ Músicos, 0081-1-51101011- PROJETOS Musicais; 0109-8-51102025 - Serviços Profissionais.
Informa que, no levantamento do presente debito, foi aplicada a multa mais benéfica, em consonância com o art. 106 do Código Tributário Nacional- CTN aprovado pela Lei n° 5.172/66.

DA IMPUGNAÇÃO
Tempestivamente, a interessada apresentou Impugnação, as fls. 321/331, sendo as seguintes razões de defesa:
Em preliminares, descreve a atuação da ASSOCIAÇÃO CULTURAL ORQUESTRA SINFONICA DE SANTA CATARINA - ACOSSCA, seus objetivos e projetos e o procedimento na movimentação de recursos recebidos, para concluir que a autuada é mera gestora de recursos públicos.
Informa que todos os valores arrecadados pela impugnante são recursos recebidos via Fundo Estadual de Incentivo à cultura � FUNCULTURAL, captados junto às empresas contribuintes do ICMS (referente aos projetos Regionalização da Cultura Musical Catarinense - Etapa 2006 e Regionalização da Cultura Musical Catarinense- Etapa 2007), sendo vedada a utilização dos mesmos para pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais, serviço da divida do Estado ou quaisquer outras despesas correntes não vinculadas diretamente aos citados projetos, de acordo com o art. 4º, parágrafo 1, da Lei n. 13.336/2005;
Que o auto de infração ora impugnado, lavrado com base na falta de recolhimento da contribuição previdenciária, não pode prosperar, uma vez que a associação não possui qualquer fonte de recurso de cunho empresarial, que seus membros não recebem remuneração, exercendo somente trabalho voluntário, não podendo receber tratamento igual ao de uma empresa comercial que visa lucro.
Insurge-se contra a multa aplicada, já que seu inadimplemento não foi decorrente de má fé, mas por absoluta falta de recursos e impedimento legal da impugnante, não devendo, portanto, subsistir o presente AI.
Afirma que outra forma de nulidade do presente Al reside na falta de identificação da autoridade que o lavrou, conforme art.10, inciso VI, do Decreto 70.235/72, haja vista que consta apenas uma assinatura e a indicação de um número 0953791, sem o nome do auditor fiscal autuante.
Requer, ante o exposto, a anulação do auto de infração,
É o relatório.

Em julgamento pela DRJ/BSB, por unanimidade de votos, julgou procedente o lançamento, conforme ementa abaixo:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007
AIOP DEBCAD n° 37.001.089-2.
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. PAGAMENTOS A PESSOAS FÍSICAS.
É devida contribuição sobre remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais a serviço da empresa, nestes incluídos os seus dirigentes.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

Intimada em 24/12/2010 (AR de fl. 473), a Contribuinte interpôs recurso voluntário (fls. 441-452), no qual protestou pela reforma da decisão.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Relator.

Da Admissibilidade do Recurso Voluntário
O recurso voluntário (fls. 441-452) é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço.

Da Preliminar de Nulidade
Embora não alegada no início do recurso como preliminar, em pedido final a Contribuinte alega a ausência de identificação do Sr. Auditor Fiscal responsável pela formalização dos Termos e do Auto de Infração, como destaco:
Ao final, cabe levantar a ocorrência de nulidade constante do AI imposto à recorrente reside na falta de identificação da autoridade que o lavrou, conforme o art. 10 do Decreto 70.325/72, que traz a seguinte redação:

Aqui, por oportuno, destaco o contido no acórdão guerreado:
Quanto à alegação de nulidade por falta de identificação da autoridade que o lavrou o AI, embora na primeira página do AI conste apenas uma assinatura e a indicação de um número 0953791, sem o nome do auditor fiscal autuante, se o contribuinte não observou, trata-se do mesmo auditor - Márcio Fidelis, cujo carimbo consta em todos os demais documentos componentes do AI com TIF - 01, 02, 03, TRD e TEPF, de fls. 89/98, com a indicação da referida matricula como também da matricula SIAPCAD 00877142. Consta também, à fl. 99, Termo de Retenção de Documentos onde o citado auditor se identifica com todos os requisitos, não restando dúvida sobre quem procedeu a autuação.

Assim, em análise ao contido no mencionado artigo 10, do Decreto nº 70.325, de 6 de março de 1972, tem-se:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.

E, neste sentido, não vislumbro a nulidade alegada, visto que a identificação do Sr. Auditor consta nos documentos que fundamentam e formalizam o auto de infração.
Aqui, destaco o acórdão nº 2402-008.222 de relatoria do I. Conselheiro Márcio Augusto Sekeff Sallem, desta C. Turma, que honrei o acompanhamento, conforme ementa abaixo:
Numero do processo: 10980.725751/2018-37 
Turma: Segunda Turma Ordinária da Quarta Câmara da Segunda Seção 
Câmara: Quarta Câmara 
Seção: Segunda Seção de Julgamento 
Data da sessão: Wed Mar 04 00:00:00 BRT 2020 
Data da publicação: Fri Apr 03 00:00:00 BRT 2020 
Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2015 TERMO DE DISTRIBUIÇÃO DO PROCEDIMENTO FISCAL. TDPF. VÍCIOS FORMAIS. NULIDADE DO LANÇAMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. Eventuais omissões ou vícios no Termo de Distribuição do Procedimento Fiscal (TDPF) não acarretam na automática nulidade do lançamento de ofício promovido, se o contribuinte não demonstrar o prejuízo à realização da sua defesa. ADICIONAL NOTURNO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA. STF. REPERCUSSÃO GERAL. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. O Supremo Tribunal Federal, apreciando a incidência de contribuições previdenciárias sobre o adicional noturno, no tema 20 da repercussão geral fixou a tese de que �A contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, quer anteriores ou posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998�. 
Numero da decisão: 2402-008.222 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. (documento assinado digitalmente) Denny Medeiros da Silveira - Presidente (documento assinado digitalmente) Márcio Augusto Sekeff Sallem - Relator Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira, Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Júnior, Luís Henrique Dias Lima, Márcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini. 
Nome do relator: MARCIO AUGUSTO SEKEFF SALLEM 

Assim, voto no sentido de negar provimento à nulidade alegada.

Do Mérito
No presente caso, antes de adentrar no caso em concreto, destaco a legislação que fundamentou o lançamento:
Primeiramente, destaco a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que, em seu artigo 15 definiu:
Art. 15. Considera-se:
I - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e fundacional;
II - empregador doméstico - a pessoa ou família que admite a seu serviço, sem finalidade lucrativa, empregado doméstico.
Parágrafo único. Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte individual em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras. 

Ainda, de acordo com a mencionada Lei, tem-se:
Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:
(...)
V - conto contribuinte individual:
(...)
g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego; (Incluído pela Lei n° 9.876, de 1999)

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
(...)
III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o § 5º; (Redação dada pela Lei n° 9.876. de 1999).

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas a Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
I - a empresa é obrigada a:
a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração;
b) recolher o produto arrecadado na forma da alínea anterior, a contribuição a que se refere o inciso IV do art. 22, assim como as contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço, até o dia dois do mês seguinte ao da competência;

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �d� e �e� do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente.
(...)
§ 5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.

Soma-se aqui, o previsto na Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, na qual restou prevista a obrigação do desconto sobre a remuneração paga ao segurado contribuinte individual que lhe prestar serviço, devendo repassar à Seguridade Social:
Art. 4º. Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço; descontando-a da respectiva remuneração, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo até o dia 20 (vinte) do mês seguinte ao da competência, ou ate o dia útil imediatamente anterior se não houver expediente bancário naquele dia. (Redação dada pela Lei n°11.933, de 2009).

Aqui, por fim, a Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, com vigência a partir de março de 200, que revogou a Lei Complementar n° 84/96 e majorou a alíquota para 20% (vinte por cento), acrescentando o inciso III no art. 22 da Lei nº 8.212/91, que:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
(...)
III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer titulo, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999).

Superada a aplicabilidade da Lei, tem-se no presente caso que, de acordo com o Relatório fiscal (fls. 45-48):
5. Na Auditoria realizada constatou-se que OSSCA remunerou trabalhadores na condição de contribuintes individuais sem devido cumprimento das obrigações principais e acessórias previstas na legislação pertinente:
5.1. A empresa não apresentou GFIP referente a todo o período fiscalizado;
5.2. A empresa não apresentou Folha de Pagamentos dos segurados que lhe prestaram serviços, em todo o período fiscalizado;
5.3. A empresa não arrecadou as contribuições de segurados Contribuintes Individuais que lhe prestaram serviços no período;
5.4. A empresa não forneceu arquivos digitais da folha de pagamentos e da contabilidade, no leiaute previsto na legislação previdenciária e da Receita Federal do Brasil.
6. Este AIOP refere-se ao Levantamento denominado AUT - REMUNERAÇÃO DE CONTRIBUINTE INDIVIDUAL: contribuições a cargo da empresa relativas aos fatos arrolados no item 5 acima, destinadas à seguridade social, incidentes sobre as remunerações devidas ou creditadas a qualquer titulo aos contribuintes individuais que lhe prestaram serviços nas competências de 01/2006 até 12/2007.
IV - DA APURAÇÃO DO DÉBITO
7. Os valores foram lançados com base nas informações constantes na DIRF e na escrituração contábil da OSSCA, sendo que foram verificadas situações em que o pagamento efetuado ao trabalhador e registrado contabilmente não foi declarado DIRF, mesmo estando sujeito à retenção do Imposto de Renda Pessoa Física. Também foram levantadas as contribuições sobre as remunerações declaradas em DIRF cujos lançamentos contábeis não foram identificados.
8. Os lançamentos contábeis dos pagamentos efetuados aos trabalhadores encontram-se registrados nas contas seguintes contábeis: Conta 0071-8 - 51101001 Cachê p/ Músicos; Conta 0081-1 - 51101011 Projetos Musicais; Conta 0109-8 - 51102025 Serviços Profissionais.
9. Os débitos foram apurados com a utilização do Sistema de Auditoria Fiscal (SAFIS), com base no levantamento acima descrito.
10. Os lançamentos que serviram de base para apuração dos valores devidos pelo sujeito passivo, estão demonstrados nos anexos do AIOP: Discriminativo de Débito (DD) e Relatório de Lançamentos (RL), ambos emitidos pelo SAFIS.

Ainda, em análise aos documentos apresentados nos autos, destaco o �Esclarecimentos Contábeis� (fls. 99-100), prestada pelo contador responsável da Contribuinte:
3-) Guias Recolhimento da Previdência Social (GPS):
As GPS nunca foram elaboradas, tendo em vista que a direção da Associação sempre entendeu que a mesma e isenta de qualquer tributo, contrariando minha informação como profissional contábil de que a entidade só estaria isenta após cumprir determinadas obrigações previstas em legislação especifica. 
Considerando esta falta, e sua insistente alegação de isenção dos tributos, deixei de elaborar as guias respectivas.
Todavia, apropriei contabilmente os percentuais respectivos, pertinentes ao INSS e IR para que minha tarefa fique registrada legalmente.

Considerando que o recurso voluntário em questão, apenas reproduziu os argumentos apresentados em sede de impugnação (fls. 329-339), tendo em vista o que dispõe o artigo 57, §3º do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, adoto, como razões de decidir, os fundamentos da decisão de primeira instância, que reproduzo abaixo, com os quais estou de pleno acordo:
Voto
A impugnação é tempestiva, atende aos requisitos de admissibilidade e dela tomo conhecimento para analisar as razões trazidas pelo impugnante.
Analisando a argumentação do contribuinte, o relatório fiscal e demais peças processuais, apresentamos as considerações que se seguem:
Preliminarmente, cabe registrar que a Lei n° 8.212/91, em seu art. 15, define empresa como a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não. Dessa forma, a impugnante submete-se aos preceitos da citada Lei, devendo observar as obrigações que lhe são impostas pela legislação previdenciária, in verbis:
Art. 15. Considera-se:
I - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade económica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e fundacional;
(...)
Parágrafo único. Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte individual em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras. (Redação dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

De acordo com o relatório fiscal, o objeto do presente Auto de Infração são as contribuições sociais devidas pela empresa ã Seguridade Social e não recolhidas pelo contribuinte, incidentes sobre as remunerações devidas, pagas ou creditadas aos segurados contribuintes individuais que lhe prestaram serviços.

Contribuintes individuais
Sobre a obrigatoriedade do recolhimento da contribuição patronal e a dos segurados contribuintes individuais, a cargo das empresas passamos a transcrever a legislação atinente:
Lei 8.212/91 (na redação dada pela Lei 9.876/99)
Art.12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:
(...)
V - como contribuinte individual:
g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego; (Incluído pela Lei n°9.876, de 1999).

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o § 5'; (Redação dada pela Lei n° 9.876. de 1999). (grifamos).

A contribuição dos segurados contribuintes individuais é referente à arrecadação imposta à empresa, a qual deve descontar da remuneração paga ao segurado contribuinte individual que lhe prestar serviço e recolher o valor arrecadado à Seguridade Social. Essa obrigação foi instituída pela Lei n° 10.666/03, com vigência a partir da competência 04/2003, nos seguintes termos:
Art. 4º Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço; descontando-a da respectiva remuneração, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo até o dia 20 (vinte) do mês seguinte ao da competência, ou ate o dia útil imediatamente anterior se não houver expediente bancário naquele dia. (Redação dada pela Lei n°11.933, de 2009). (grifamos)

Insta ressaltar que sempre se presume feito oportuna e regularmente esse desconto legalmente autorizado, ficando diretamente responsável a empresa contratante pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com disposto em lei, por forca do § 5º do artigo 33 da Lei n° 8.212191, verbis:
Art. 33.
§ 5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo licito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.

A contribuição da empresa, diferentemente, é a incidente sobre o total das remunerações pagas ou creditadas aos segurados contribuintes individuais, denominação introduzida pela Lei n° 9.876/99, que compreende as categorias de segurados contribuintes classificadas como autônomo, empresário e equiparado a autônomo.
Essa contribuição da empresa foi instituída pela Lei Complementar n° 84/96, aplicada de 05/96 até 02/2000, com alíquota de 15% (quinze por cento), nos seguintes termos:
Art. 1º Para a manutenção da Seguridade Social, ficam instituídas as seguintes contribuições sociais:
I - a cargo das empresas e pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, no valor de quinze por cento do total das remunerações ou retribuições por elas pagas ou creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que lhes prestem, sem vinculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores autônomos, avulsos e demais pessoas físicas, e
(...)
Art. 4º. As contribuições a que se refere esta Lei Complementar serão arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estarão sujeitas as mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere cobrança judicial constantes das normas gerais ou especiais pertinentes às demais contribuições arrecadadas por essa entidade. (sem grifos no original)

Posteriormente, a Lei n° 9.876/99, com vigência a partir de 03/00, revogou a Lei Complementar n° 84/96 e majorou a alíquota para 20% (vinte por cento). acrescentando o inciso III no art. 22 da Lei n° 8.212/91:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
(...)
III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer titulo, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999).

Com relação à arrecadação e ao recolhimento das referidas contribuições, a Lei n° 8.212/91 assim disciplinou:
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas a Segui-idade Social obedecem às seguintes normas: (Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)
I - a empresa é obrigada a:
a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração;
b) recolher os valores arrecadados na forma da alínea a deste inciso, a contribuição a que se refere o inciso IV do art. 22 desta Lei, assim como as contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer titulo, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da competência; (Redação dada pela Lei nº 11.933, de 2009). (Produção de efeitos).

Esse é o fundamento legal para a exigência das contribuições da empresa e do segurado contribuinte individual, constante do relatório Fundamentos Legais do Débito - FLD, o qual discrimina toda a legislação aplicável, por período, não havendo, portanto, qualquer irregularidade capaz de invalidar o presente auto de infração.

DA MULTA
Com relação à multa aplicada no presente caso, cabe enfatizar que a sua incidência vem estipulada pelo art. 35-A, da Lei 8.212/91, vigente a época do lançamento, e dispõe que sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas, ou incluídas em autuações, terá incidência de multa de mora, que não poderá ser relevada nem reduzida, não competindo a Administração decidir, reduzir ou afastar multa a luz do argumento de ausência de má-fé, in verbis:
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de oficio relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (incluído pela Lei n°11.941, de 2009).
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a titulo de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).

Ressalte-se por oportuno, que nos termos do art. 136 do Código Tributário Nacional - CTN "salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato."
Quanto à alegação de nulidade por falta de identificação da autoridade que o lavrou o AI, embora na primeira página do Al conste apenas uma assinatura e a indicação de um número 0953791, sem o nome do auditor fiscal autuante, se o contribuinte não observou trata-se do mesmo auditor - Márcio Fidelis, cujo carimbo consta em todos os demais documentos componentes do Al com TIF � 01, 02, 03, TRD e TEPF, de fls. 89/98, com a indicação da referida matricula como também da matricula SIAPCAD 00877142. Consta também, à fl. 99, Termo de Retenção de Documentos onde o citado auditor se identifica com todos os requisitos, não restando dúvida sobre quem procedeu a autuação.
Ante o exposto na análise do processo e considerando que não ficou constatado haver nenhum vicio sanável ou insanável na emissão do auto em referência.
VOTO no sentido de julgar improcedente a impugnação, mantendo integralmente o lançamento consubstanciado nesta autuação.

Neste sentido, voto pela improcedência do recurso.

Conclusão
Face ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.

(documento assinado digitalmente)
Rafael Mazzer de Oliveira Ramos
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da

Silveira (Presidente), Marcio Augusto Sekeff Sallem, Gregdrio Rechmann Junior, Francisco
Ibiapino Luz, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini
e Rafael Mazzer de Oliveira Ramos.

Relatorio

Por transcrever a situacdo fatica discutida nos autos, adoto o relatério do Acordao

n° 03-38.434, da 5% Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Brasilia/DF (fls. 427-

433):

Relatério

Trata-se de crédito previdenciario — IAOP — DEBCAD n° 37.001.089-2, langado contra
a empresa em epigrafe, cujo montante consolidado cm 28/12/2009 é de R$ 810.109,26
(Oitocentos ¢ dez mil cento e nove reais e vinte e seis centavos), referente as
competéncias: 01/2006 a 12/2007.

De acordo com o relatorio fiscal, fls. n° 41/44, o objeto do presente Auto de Infracdo
sdo as contribuicBes sociais patronais (empresa), devidas a Seguridade Social e néo
recolhidas pelo contribuinte, incidentes sobre as remuneracfes devidas, pagas ou
creditadas aos segurados contribuintes individuais que Ihe prestaram servigos. Tais fatos
geradores foram levantados com base nas informagfes constantes na DIRF e na
escrituragdo contabil da ASSOCIACAO CULTURAL ORQUESTRA SINFONICA DE
SANTA CATARINA - ACOSSCA. Os Lancamentos contébeis dos pagamentos
efetuados aos trabalhadores encontram-se registrados nas seguintes contas contabeis:
0071-8, 51101001 - Caché p/ Musicos, 0081-1-51101011- PROJETOS Musicais; 0109-
8-51102025 - Servicos Profissionais.

Informa que, no levantamento do presente debito, foi aplicada a multa mais benéfica,
em consonancia com o art. 106 do Cddigo Tributario Nacional- CTN aprovado pela Lei
n°5.172/66.

DA IMPUGNACAO

Tempestivamente, a interessada apresentou Impugnacdo, as fls. 321/331, sendo as
seguintes razfes de defesa:

Em preliminares, descreve a atuacdo da ASSOCIACAO CULTURAL ORQUESTRA
SINFONICA DE SANTA CATARINA - ACOSSCA, seus objetivos e projetos e o
procedimento na movimentagdo de recursos recebidos, para concluir que a autuada é
mera gestora de recursos publicos.

Informa que todos os valores arrecadados pela impugnante sdo recursos recebidos via
Fundo Estadual de Incentivo a cultura — FUNCULTURAL, captados junto as empresas
contribuintes do ICMS (referente aos projetos Regionalizagdo da Cultura Musical
Catarinense - Etapa 2006 e Regionalizacdo da Cultura Musical Catarinense- Etapa
2007), sendo vedada a utilizagcdo dos mesmos para pagamento de despesas com pessoal
e encargos sociais, servico da divida do Estado ou quaisquer outras despesas correntes
ndo vinculadas diretamente aos citados projetos, de acordo com o art. 4°, paragrafo 1, da
Lei n. 13.336/2005;

Que o auto de infracdo ora impugnado, lavrado com base na falta de recolhimento da
contribuicdo previdenciaria, ndo pode prosperar, uma vez que a associagdo ndo possui
qualquer fonte de recurso de cunho empresarial, que seus membros ndo recebem
remuneracao, exercendo somente trabalho voluntario, ndo podendo receber tratamento
igual ao de uma empresa comercial que visa lucro.
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Insurge-se contra a multa aplicada, ja que seu inadimplemento ndo foi decorrente de ma
fé, mas por absoluta falta de recursos e impedimento legal da impugnante, ndo devendo,
portanto, subsistir o presente Al.

Afirma que outra forma de nulidade do presente Al reside na falta de identificacdo da
autoridade que o lavrou, conforme art.10, inciso VI, do Decreto 70.235/72, haja vista
que consta apenas uma assinatura e a indicacdo de um nimero 0953791, sem 0 nome do
auditor fiscal autuante.

Requer, ante o exposto, a anulacéo do auto de infragéo,
E o relatorio.

Em julgamento pela DRJ/BSB, por unanimidade de votos, julgou procedente o
langamento, conforme ementa abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuracdo: 01/01/2006 a 31/12/2007

AIOP DEBCAD n° 37.001.089-2.

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. PAGAMENTOS A PESSOAS FiSICAS.

E devida contribuicdo sobre remuneracdes pagas ou creditadas, a qualquer titulo, no
decorrer do més, aos segurados contribuintes individuais a servico da empresa, nestes
incluidos os seus dirigentes.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Intimada em 24/12/2010 (AR de fl. 473), a Contribuinte interpds recurso
voluntario (fls. 441-452), no qual protestou pela reforma da decis&o.

Sem contrarrazdes.
E o relatério.

Voto

Conselheiro Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Relator.

Da Admissibilidade do Recurso Voluntario

O recurso voluntéario (fls. 441-452) é tempestivo e atende os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conhego.

Da Preliminar de Nulidade

Embora ndo alegada no inicio do recurso como preliminar, em pedido final a
Contribuinte alega a auséncia de identificagdo do Sr. Auditor Fiscal responsavel pela
formalizacgdo dos Termos e do Auto de Infragdo, como destaco:

Ao final, cabe levantar a ocorréncia de nulidade constante do Al imposto a recorrente
reside na falta de identificacdo da autoridade que o lavrou, conforme o art. 10 do
Decreto 70.325/72, que traz a seguinte redacéo:
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Aqui, por oportuno, destaco o contido no acorddo guerreado:

Quanto a alegacdo de nulidade por falta de identificacdo da autoridade que o lavrou o
Al, embora na primeira pagina do Al conste apenas uma assinatura e a indicagéo de um
ndmero 0953791, sem o nome do auditor fiscal autuante, se o contribuinte nédo
observou, trata-se do mesmo auditor - Marcio Fidelis, cujo carimbo consta em todos os
demais documentos componentes do Al com TIF - 01, 02, 03, TRD e TEPF, de fls.
89/98, com a indicacdo da referida matricula como também da matricula SIAPCAD
00877142. Consta também, a fl. 99, Termo de Retencdo de Documentos onde o citado
auditor se identifica com todos os requisitos, ndo restando davida sobre quem procedeu
a autuacdo.

Assim, em andlise ao contido no mencionado artigo 10, do Decreto n° 70.325, de

6 de marco de 1972, tem-se:

Art. 10. O auto de infracdo serd lavrado por servidor competente, no local da verificagdo
da falta, e contera obrigatoriamente:

I - a qualificacdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

111 - a descricéo do fato;

IV - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinacdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugna-la no prazo
de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o nimero de
matricula.

E, neste sentido, ndo vislumbro a nulidade alegada, visto que a identificacdo do

Sr. Auditor consta nos documentos que fundamentam e formalizam o auto de infragéo.

Aqui, destaco o acordao n° 2402-008.222 de relatoria do I. Conselheiro Marcio

Augusto Sekeff Sallem, desta C. Turma, que honrei o acompanhamento, conforme ementa

abaixo:

Numero do processo: 10980.725751/2018-37

Turma: Segunda Turma Ordinéria da Quarta Camara da Segunda Secao
Cémara: Quarta Camara

Secdo: Segunda Secédo de Julgamento

Data da sessdo: Wed Mar 04 00:00:00 BRT 2020

Data da publicagdo: Fri Apr 03 00:00:00 BRT 2020

Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de
apuracdo: 01/01/2014 a 31/12/2015 TERMO DE DISTRIBUICAO DO
PROCEDIMENTO FISCAL. TDPF. VICIOS FORMAIS. NULIDADE DO
LANCAMENTO. NAO CONFIGURAGCAO. Eventuais omissdes ou vicios no Termo
de Distribuicdo do Procedimento Fiscal (TDPF) ndo acarretam na automatica nulidade
do lancamento de oficio promovido, se o contribuinte ndo demonstrar o prejuizo a
realizagdo da sua defesa. ADICIONAL NOTURNO. CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS. INCIDENCIA. STF. REPERCUSSAO GERAL.
OBSERVANCIA OBRIGATORIA. O Supremo Tribunal Federal, apreciando a
incidéncia de contribui¢bes previdencidrias sobre o adicional noturno, no tema 20 da



FI. 5do Ac6rddo n.° 2402-009.562 - 22 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 11516.006793/2009-23

Do Mérito

repercussao geral fixou a tese de que “A contribui¢do social a cargo do empregador
incide sobre ganhos habituais do empregado, quer anteriores ou posteriores a Emenda
Constitucional n® 20/1998”.

Numero da decisdo: 2402-008.222

Deciso: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do
colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntario.
(documento assinado digitalmente) Denny Medeiros da Silveira - Presidente
(documento assinado digitalmente) Marcio Augusto Sekeff Sallem - Relator
Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira,
Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregério Rechmann
Junior, Luis Henrique Dias Lima, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de
Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.

Nome do relator: MARCIO AUGUSTO SEKEFF SALLEM

Assim, voto no sentido de negar provimento a nulidade alegada.

No presente caso, antes de adentrar no caso em concreto, destaco a legislacdo que

fundamentou o langamento:

15 definiu:

Primeiramente, destaco a Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991, que, em seu artigo

Art. 15. Considera-se:

I - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade
econdmica urbana ou rural, com fins lucrativos ou ndo, bem como os 6rgdos e entidades
da administracdo publica direta, indireta e fundacional;

Il - empregador doméstico - a pessoa ou familia que admite a seu servigo, sem
finalidade lucrativa, empregado doméstico.

Paragrafo Unico. Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte
individual em relacdo a segurado que lhe presta servigo, bem como a cooperativa, a
associacdo ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missdo diplomética e a
reparticdo consular de carreira estrangeiras.

Ainda, de acordo com a mencionada Lei, tem-se:

Art. 12. Sao segurados obrigatérios da Previdéncia Social as seguintes pessoas fisicas:

()

V - conto contribuinte individual:

()

g) quem presta servico de natureza urbana ou rural, em caréter eventual, a uma ou mais
empresas, sem relacédo de emprego; (Incluido pela Lei n° 9.876, de 1999)

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

()

I11 - para o contribuinte individual: a remuneracdo auferida em uma ou mais empresas
ou pelo exercicio de sua atividade por conta propria, durante 0 més, observado o limite
méaximo a que se refere o § 5% (Redacédo dada pela Lei n° 9.876. de 1999).
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Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicBes ou de outras importancias
devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes normas:

| - a empresa é obrigada a:

a) arrecadar as contribui¢cdes dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu
servico, descontando-as da respectiva remuneracao;

b) recolher o produto arrecadado na forma da alinea anterior, a contribuicdo a que se
refere o inciso IV do art. 22, assim como as contribuicdes a seu cargo incidentes sobre
as remuneracBes pagas, devidas ou creditadas, a qualquer titulo, aos segurados
empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu servico, até o dia
dois do més seguinte ao da competéncia;

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete arrecadar, fiscalizar,
lancar e normatizar o recolhimento das contribui¢®es sociais previstas nas alineas a, b e
¢ do parégrafo Unico do art. 11, bem como as contribui¢Bes incidentes a titulo de
substituicdo; e a Secretaria da Receita Federal — SRF compete arrecadar, fiscalizar,
lancar e normatizar o recolhimento das contribui¢des sociais previstas nas alineas “d” e
“e” do paragrafo Unico do art. 11, cabendo a ambos os 6rgdos, na esfera de sua
competéncia, promover a respectiva cobranca e aplicar as sangdes previstas legalmente.

()

§ 5° O desconto de contribuicdo e de consignacdo legalmente autorizadas sempre se
presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, ndo lhe sendo
licito alegar omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsavel
pela importancia que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto
nesta Lei.

Soma-se aqui, o previsto na Lei n® 10.666, de 8 de maio de 2003, na qual restou
prevista a obrigacdo do desconto sobre a remuneracdo paga ao segurado contribuinte individual
que Ihe prestar servico, devendo repassar a Seguridade Social:

Art. 4° Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuicdo do segurado contribuinte
individual a seu servi¢o; descontando-a da respectiva remuneracao, e a recolher o valor
arrecadado juntamente com a contribuicdo a seu cargo até o dia 20 (vinte) do més
seguinte ao da competéncia, ou ate o dia Util imediatamente anterior se ndo houver
expediente bancario naquele dia. (Redagdo dada pela Lei n°11.933, de 2009).

Aqui, por fim, a Lei n® 9.876, de 26 de novembro de 1999, com vigéncia a partir
de marco de 200, que revogou a Lei Complementar n° 84/96 e majorou a aliquota para 20%
(vinte por cento), acrescentando o inciso Il no art. 22 da Lei n® 8.212/91, que:

Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além do
disposto no art. 23, é de:

()

Il - vinte por cento sobre o total das remuneragBes pagas ou creditadas a qualquer
titulo, no decorrer do més, aos segurados contribuintes individuais que Ihe prestem
servicos; (Incluido pela Lei n® 9.876, de 1999).

Superada a aplicabilidade da Lei, tem-se no presente caso que, de acordo com o
Relatério fiscal (fls. 45-48):
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5. Na Auditoria realizada constatou-se que OSSCA remunerou trabalhadores na
condicdo de contribuintes individuais sem devido cumprimento das obrigacGes
principais e acessorias previstas na legislacdo pertinente:

5.1. A empresa ndo apresentou GFIP referente a todo o periodo fiscalizado;

5.2. A empresa ndo apresentou Folha de Pagamentos dos segurados que lhe prestaram
servicos, em todo o periodo fiscalizado;

5.3. A empresa ndo arrecadou as contribuicBes de segurados Contribuintes Individuais
que Ihe prestaram servicos no periodo;

5.4. A empresa ndo forneceu arquivos digitais da folha de pagamentos e da
contabilidade, no leiaute previsto na legislacdo previdenciaria e da Receita Federal do
Brasil.

6. Este AIOP refere-se ao Levantamento denominado AUT - REMUNERACAO DE
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL: contribui¢cbes a cargo da empresa relativas aos
fatos arrolados no item 5 acima, destinadas a seguridade social, incidentes sobre as
remuneracGes devidas ou creditadas a qualquer titulo aos contribuintes individuais que
Ihe prestaram servigos nas competéncias de 01/2006 até 12/2007.

IV - DA APURAGAO DO DEBITO

7. Os valores foram langcados com base nas informacfes constantes na DIRF e na
escrituragdo contdbil da OSSCA, sendo que foram verificadas situagdes em que o
pagamento efetuado ao trabalhador e registrado contabilmente ndo foi declarado DIRF,
mesmo estando sujeito a retencdo do Imposto de Renda Pessoa Fisica. Também foram
levantadas as contribuicbes sobre as remuneracfes declaradas em DIRF cujos
langamentos contabeis ndo foram identificados.

8. Os langamentos contéabeis dos pagamentos efetuados aos trabalhadores encontram-se
registrados nas contas seguintes contabeis: Conta 0071-8 - 51101001 Caché p/ Mdsicos;
Conta 0081-1 - 51101011 Projetos Musicais; Conta 0109-8 - 51102025 Servicos
Profissionais.

9. Os débitos foram apurados com a utilizacdo do Sistema de Auditoria Fiscal (SAFIS),
com base no levantamento acima descrito.

10. Os langamentos que serviram de base para apuracéo dos valores devidos pelo sujeito
passivo, estdo demonstrados nos anexos do AIOP: Discriminativo de Débito (DD) e
Relatdrio de Langamentos (RL), ambos emitidos pelo SAFIS.

Ainda, em analise aos documentos apresentados nos autos, destaco o
“Esclarecimentos Contabeis” (fls. 99-100), prestada pelo contador responsavel da Contribuinte:

3-) Guias Recolhimento da Previdéncia Social (GPS):

As GPS nunca foram elaboradas, tendo em vista que a direcdo da Associacdo sempre
entendeu que a mesma e isenta de qualquer tributo, contrariando minha informacéo
como profissional contabil de que a entidade sO estaria isenta apds cumprir
determinadas obrigagdes previstas em legislacdo especifica.

Considerando esta falta, e sua insistente alegacdo de isencdo dos tributos, deixei de
elaborar as guias respectivas.

Todavia, apropriei contabilmente 0s percentuais respectivos, pertinentes ao INSS e IR
para que minha tarefa fique registrada legalmente.

Considerando que o recurso voluntario em questdo, apenas reproduziu 0S
argumentos apresentados em sede de impugnacao (fls. 329-339), tendo em vista o0 que dispde o
artigo 57, 83° do Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
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Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 9 de junho de 2015, adoto, como razdes
de decidir, os fundamentos da decisdo de primeira instancia, que reproduzo abaixo, com os quais

estou de pleno acordo:

Voto

A impugnacdo é tempestiva, atende aos requisitos de admissibilidade e dela tomo
conhecimento para analisar as razfes trazidas pelo impugnante.

Analisando a argumentagdo do contribuinte, o relatério fiscal e demais pegas
processuais, apresentamos as consideragdes que se seguem:

Preliminarmente, cabe registrar que a Lei n° 8.212/91, em seu art. 15, define empresa
como a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econémica
urbana ou rural, com fins lucrativos ou ndo. Dessa forma, a impugnante submete-se aos
preceitos da citada Lei, devendo observar as obrigagdes que lhe sdo impostas pela
legislac&o previdenciaria, in verbis:

Art. 15. Considera-se:

I - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade
econdmica urbana ou rural, com fins lucrativos ou ndo, bem como os 6rgdos e
entidades da administragdo publica direta, indireta e fundacional;

()

Parégrafo Gnico. Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte
individual em relacdo a segurado que lhe presta servico, bem como a
cooperativa, a associacdo ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a
missdo diplomatica e a reparticdo consular de carreira estrangeiras. (Redagdo
dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

De acordo com o relatério fiscal, o objeto do presente Auto de Infragdo sdo as
contribuigdes sociais devidas pela empresa & Seguridade Social e ndo recolhidas pelo
contribuinte, incidentes sobre as remuneragdes devidas, pagas ou creditadas aos
segurados contribuintes individuais que Ihe prestaram servigos.

Contribuintes individuais

Sobre a obrigatoriedade do recolhimento da contribuicdo patronal e a dos segurados
contribuintes individuais, a cargo das empresas passamos a transcrever a legislacdo
atinente:

Lei 8.212/91 (na redacéo dada pela Lei 9.876/99)

Art.12. Sao segurados obrigatérios da Previdéncia Social as seguintes
pessoas fisicas:

()
V - como contribuinte individual:

g) guem presta servico de natureza urbana ou rural, em carater eventual, a
uma ou mais empresas, sem relacdo de emprego; (Incluido pela Lei n°9.876,
de 1999).

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

I11 - para o contribuinte individual: a remuneracdo auferida em uma ou mais
empresas ou pelo exercicio de sua atividade por conta prdpria, durante o
més, observado o limite maximo a que se refere 0 § 5'; (Redagao dada pela Lei
n° 9.876. de 1999). (grifamos).
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A contribuicdo dos segurados contribuintes individuais é referente & arrecadagéo
imposta a empresa, a qual deve descontar da remuneracdo paga ao segurado
contribuinte individual que Ihe prestar servico e recolher o valor arrecadado a
Seguridade Social. Essa obrigacdo foi instituida pela Lei n° 10.666/03, com vigéncia a
partir da competéncia 04/2003, nos seguintes termaos:

Art. 4° Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuicdo do segurado
contribuinte individual a seu servico; descontando-a da respectiva
remuneracdo, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribui¢do
a seu cargo até o dia 20 (vinte) do més seguinte ao da competéncia, ou ate o dia
atil imediatamente anterior se nao houver expediente bancario naquele dia.
(Redacdo dada pela Lei n°11.933, de 2009). (grifamos)

Insta ressaltar que sempre se presume feito oportuna e regularmente esse desconto
legalmente autorizado, ficando diretamente responsavel a empresa contratante pela
importancia que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com disposto em lei, por
forca do § 5° do artigo 33 da Lei n° 8.212191, verbis:

Art. 33.

8 5° O desconto de contribuicdo e de consignacgdo legalmente autorizadas sempre
se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, ndo lhe
sendo licito alegar omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsavel pela importancia que deixou de receber ou arrecadou em desacordo
com o disposto nesta Lei.

A contribuicdo da empresa, diferentemente, é a incidente sobre o total das remuneragdes
pagas ou creditadas aos segurados contribuintes individuais, denominag&o introduzida
pela Lei n° 9.876/99, que compreende as categorias de segurados contribuintes
classificadas como autbnomo, empresario e equiparado a autbnomo.

Essa contribuicdo da empresa foi instituida pela Lei Complementar n°® 84/96, aplicada
de 05/96 até 02/2000, com aliquota de 15% (quinze por cento), nos seguintes termos:

Art. 1° Para a manutengdo da Seguridade Social, ficam instituidas as seguintes
contribuigdes sociais:

| - a cargo das empresas e pessoas juridicas, inclusive cooperativas, no valor
de quinze por cento do total das remuneracfes ou retribuicdes por elas
pagas ou creditadas no decorrer do més, pelos servicos que lhes prestem, sem
vinculo empregaticio, os segurados empresérios, trabalhadores autdnomos,
avulsos e demais pessoas fisicas, e

()
Art. 4° As contribuicbes a que se refere esta Lei Complementar serdo
arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estardo

sujeitas as mesmas condicdes, prazos, san¢Oes e privilégios, inclusive no que se
refere cobranga judicial constantes das normas gerais ou especiais pertinentes as
demais contribuicBes arrecadadas por essa entidade. (sem grifos no original)

Posteriormente, a Lei n° 9.876/99, com vigéncia a partir de 03/00, revogou a Lei
Complementar n° 84/96 e majorou a aliquota para 20% (vinte por cento). acrescentando
o inciso Il no art. 22 da Lei n° 8.212/91:

Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além
do disposto no art. 23, é de:

()
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Il - vinte por cento sobre o total das remuneracBes pagas ou creditadas a
qualquer titulo, no decorrer do més, aos segurados contribuintes individuais que
Ihe prestem servicos; (Incluido pela Lei n® 9.876, de 1999).

Com relagdo a arrecadacdo e ao recolhimento das referidas contribuigdes, a Lei n°
8.212/91 assim disciplinou:

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuigdes ou de outras
importancias devidas a Segui-idade Social obedecem as seguintes normas:
(Redacdo dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)

| - a empresa é obrigada a:

a) arrecadar as contribuices dos segurados empregados e trabalhadores avulsos
a seu servico, descontando-as da respectiva remuneracao;

b) recolher os valores arrecadados na forma da alinea a deste inciso, a
contribuicdo a que se refere o inciso 1V do art. 22 desta Lei, assim como as
contribuigBes a seu cargo incidentes sobre as remuneracfes pagas, devidas ou
creditadas, a qualquer titulo, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e
contribuintes individuais a seu servico até o dia 20 (vinte) do més subsequente ao
da competéncia; (Redacdo dada pela Lei n°® 11.933, de 2009). (Produgdo de
efeitos).

Esse é o fundamento legal para a exigéncia das contribui¢des da empresa e do segurado
contribuinte individual, constante do relatério Fundamentos Legais do Débito - FLD, o
qual discrimina toda a legislagdo aplicavel, por periodo, ndo havendo, portanto,
qualquer irregularidade capaz de invalidar o presente auto de infracéo.

DA MULTA

Com relagdo a multa aplicada no presente caso, cabe enfatizar que a sua incidéncia vem
estipulada pelo art. 35-A, da Lei 8.212/91, vigente a época do langamento, e dispde que
sobre as contribuigdes sociais em atraso, arrecadadas, ou incluidas em autuagdes, tera
incidéncia de multa de mora, que ndo podera ser relevada nem reduzida, ndo
competindo a Administracdo decidir, reduzir ou afastar multa a luz do argumento de
auséncia de ma-fé, in verbis:

Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as contribuicdes referidas
no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996. (incluido pela Lei n°11.941, de 2009).

Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das contribui¢Bes sociais previstas
nas alineas a, b e ¢ do paragrafo Gnico do art. 11 desta Lei, das contribui¢Ges
instituidas a titulo de substitui¢do e das contribuicBes devidas a terceiros, assim
entendidas outras entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislacdo, serdo acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art.
61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redacdo dada pela Lei n°
11.941, de 2009).

Ressalte-se por oportuno, que nos termos do art. 136 do Codigo Tributario Nacional -
CTN "salvo disposicdo de lei em contrario, a responsabilidade por infragdes da
legislacdo tributaria independe da intencdo do agente ou do responsavel e da
efetividade, natureza e extens&o dos efeitos do ato."

Quanto a alegacdo de nulidade por falta de identificacdo da autoridade que o lavrou o
Al, embora na primeira pagina do Al conste apenas uma assinatura e a indicagéo de um
nimero 0953791, sem o nome do auditor fiscal autuante, se o contribuinte ndo observou
trata-se do mesmo auditor - Marcio Fidelis, cujo carimbo consta em todos os demais
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documentos componentes do Al com TIF — 01, 02, 03, TRD e TEPF, de fls. 89/98,
com a indicagdo da referida matricula como também da matricula SIAPCAD 00877142,
Consta também, a fl. 99, Termo de Retencdo de Documentos onde o citado auditor se
identifica com todos os requisitos, ndo restando divida sobre quem procedeu a
autuacéo.

Ante 0 exposto na andlise do processo e considerando que ndo ficou constatado haver
nenhum vicio sanavel ou insanavel na emissdo do auto em referéncia.

VOTO no sentido de julgar improcedente a impugnagdo, mantendo integralmente o
lancamento consubstanciado nesta autuacéo.

Neste sentido, voto pela improcedéncia do recurso.

Concluséao

Face ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntéario.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Mazzer de Oliveira Ramos



